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art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela Medida Provisória nº 2.177-
44, de 24 de agosto de 2001, em reunião ordinária de 16 de julho de 2019, considerando
as anormalidades econômico-financeiras e administrativas graves constantes do processo
administrativo nº 33910.001980/2017-19, adotou a seguinte Resolução Operacional e eu,
Diretor-Presidente, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica decretada a Liquidação Extrajudicial da Camboriú Saúde Ltda.,
registro ANS nº 36.014-7 e CNPJ nº 01.432.102/0001-49, e com fulcro no Inciso II, do art.
99, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, fixa-se como Termo Legal da Liquidação
o dia 21 de março de 2017.

Art. 2º A Liquidação Extrajudicial será processada por liquidante nomeado por
portaria específica da ANS, com amplos poderes de administração e liquidação,
acarretando a perda do mandato dos administradores e membros do Conselho Fiscal e de
quaisquer outros órgãos criados pelo estatuto da operadora, conforme dispõem os arts. 16
e 50 da Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974, c/c o art. 24-D da Lei nº 9.656/98, e o
disposto no inciso II do art. 20 e no art. 26 da Resolução Normativa - RN nº 316, de 30 de
novembro de 2012.

Art. 3º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na data de sua
publicação.

LEANDRO FONSECA DA SILVA

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 2.439, DE 19 DE JULHO DE 2019

Dispõe sobre a instauração do Regime de Direção
Fiscal na operadora Caixa de Assistência dos
Funcionários do Banco do Brasil.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, no uso
das atribuições que lhe conferem a alínea "c" do inciso II do art. 30 do Regimento Interno,
instituído pela Resolução Regimental - RR nº 01, de 17 de março de 2017, na forma do
disposto no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela Medida Provisória
nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião ordinária de 16 de julho de 2019,
considerando as anormalidades econômico-financeiras e administrativas graves que
colocam em risco a continuidade do atendimento à saúde, de acordo com os elementos
constantes do processo administrativo nº 33902.140980/2011-39, adotou a seguinte
Resolução Operacional e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica instaurado o Regime de Direção Fiscal na operadora Caixa de
Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil, registro ANS nº 34.665-9 e CNPJ nº
33.719.485/0001-27.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na data de sua
publicação.

LEANDRO FONSECA DA SILVA

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 2.440, DE 19 DE JULHO DE 2019

Dispõe sobre a instauração do Regime de Direção Fiscal
na operadora União de Clínicas Rio Grande Ltda.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, no uso
das atribuições que lhe conferem a alínea "c" do inciso II do art. 30 do Regimento Interno,
instituído pela Resolução Regimental - RR nº 01, de 17 de março de 2017, na forma do
disposto no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela Medida Provisória
nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião ordinária de 16 de julho de 2019,
considerando as anormalidades econômico-financeiras e administrativas graves que
colocam em risco a continuidade do atendimento à saúde, de acordo com os elementos
constantes do processo administrativo nº 33910.016522/2018-57, adotou a seguinte
Resolução Operacional e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica instaurado o Regime de Direção Fiscal na operadora União de
Clínicas Rio Grande Ltda., registro ANS nº 36.185-2 e CNPJ nº 90.790.072/0001-72.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na data de sua
publicação.

LEANDRO FONSECA DA SILVA

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO SETORIAL
INSTRUÇÃO NORMATIVA - IN Nº 69, DE 19 DE JULHO DE 2019

Altera a Instrução Normativa - IN DIDES nº 50, de 25
de setembro de 2012, que dispõe em especial sobre
o formato XML (Extensible Markup Language) para a
transmissão das informações para o Sistema de
Informações de Beneficiários da Agência Nacional de
Saúde Suplementar - SIB/ANS; e estabelece
procedimentos para a geração, validação,
transmissão e controle de dados cadastrais de
beneficiários do SIB/ANS.

O Diretor responsável pela Diretoria de Desenvolvimento Setorial - DIDES da
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, em vista do que dispõe o art. 29 da
Resolução Normativa - RN nº 295, de 9 de maio de 2012; e o art. 20, I, "a" cumulado com
art. 29, I, "a", da Resolução Regimental nº 1, de 17 de março de 2017, e, ainda,
considerando a aprovação da Diretoria Colegiada - DICOL, em reunião realizada em 16 de
julho de 2019, resolve expedir a seguinte Instrução Normativa.

Art. 1º Essa Instrução Normativa altera a Instrução Normativa - IN DIDES nº 50,
de 25 de setembro de 2012, que dispõe em especial sobre o formato XML (Extensible
Markup Language) para a transmissão das informações para o Sistema de Informações de
Beneficiários da Agência Nacional de Saúde Suplementar - SIB/ANS; e estabelece
procedimentos para a geração, validação, transmissão e controle de dados cadastrais de
beneficiários do SIB/ANS.

Art. 2º A alínea "k" do inciso III do art. 6º, a alínea "i" do inciso II e a alínea "i"
do inciso III do art. 9º e o art. 16 da IN DIDES nº 50, de 2012, passam a vigorar com as
seguintes redações:

"Art. 6º ........................................................................
.................................................................................................................................
III - ................................................................................
.................................................................................................................................
k) número no Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa Física - CAEPF do

contratante do plano coletivo empresarial ou do plano coletivo por adesão; e
......................................................................................................................." (NR)
"Art. 9º ........................................................................
.................................................................................................................................
II - ................................................................................
.................................................................................................................................
i) número no CAEPF do contratante do plano coletivo empresarial; e
.................................................................................................................................
III - ................................................................................
.................................................................................................................................
i) número no CAEPF do contratante do plano coletivo por adesão;
......................................................................................................................." (NR)
"Art. 16. É permitida a inclusão de beneficiário com tipo de contratação

coletivo para planos contratados até 1º de janeiro de 1999, somente nos casos de titulares
ou dependentes inseridos em planos cujo CNPJ ou CAEPF do contratante do plano estiver
devidamente preenchido no SIB/ANS." (NR)

Art. 3º O Anexo I da IN DIDES nº 50, de 2012, passa a vigorar na forma do
anexo desta Resolução.

Parágrafo único. O mencionado Anexo no caput estará disponível para consulta
e cópia no sítio institucional da ANS na internet (www.ans.gov.br).

Art. 4º Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação.
Parágrafo único. Durante o período de 180 (cento e oitenta) dias a partir da

data de publicação desta IN, as operadoras de planos privados de assistência à saúde
deverão atualizar os cadastros contendo dados relativos ao Cadastro Específico do INSS -
CEI, retificando pelos respectivos números de cadastro no CNPJ e CAEPF, conforme o caso
de cada beneficiário.

RODRIGO RODRIGUES DE AGUIAR

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
2ª DIRETORIA

GERÊNCIA-GERAL DE ALIMENTOS
RESOLUÇÃO-RE Nº 1.907, DE 17 DE JULHO DE 2019(*)

A Gerente-Geral de Alimentos, no uso das atribuições que lhe confere o art.
126, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve:

Art.1º Deferir as petições relacionadas à Gerência-Geral de Alimentos,
conforme anexo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALITA ANTONY DE SOUZA LIMA

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em suplemento à presente edição.

RESOLUÇÃO-RE Nº 1.908, DE 17 DE JULHO DE 2019(*)

A Gerente-Geral de Alimentos, no uso das atribuições que lhe confere o art.
126, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve:

Art.1º Indeferir as petições relacionadas à Gerência-Geral de Alimentos,
conforme anexo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALITA ANTONY DE SOUZA LIMA

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em suplemento à presente edição.

RESOLUÇÃO-RE Nº 1.909, DE 17 DE JULHO DE 2019(*)

A Gerente-Geral de Alimentos, no uso das atribuições que lhe confere o art.
126, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve:

Art.1º Indeferir as petições relacionadas à Gerência-Geral de Alimentos,
conforme anexo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALITA ANTONY DE SOUZA LIMA

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em suplemento à presente edição.

RESOLUÇÃO-RE Nº 1.910, DE 17 DE JULHO DE 2019(*)

A Gerente-Geral de Alimentos, no uso das atribuições que lhe confere o art.
126, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve:

Art. 1º Tornar insubsistente a Resolução - RE nº 1.844, de 11 de julho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União nº.134 de 15 de julho de 2019, Seção 1, pág. 129, e
em suplemento, pág. 3.

Art. 2º Deferir as petições de avaliação relacionadas à Gerência-Geral de
Alimentos, conforme anexo.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

THALITA ANTONY DE SOUZA LIMA

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em suplemento à presente edição.

GERÊNCIA-GERAL DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS BIOLÓGICOS
RESOLUÇÃO-RE Nº 1.936, DE 18 DE JULHO DE 2019(*)

O Gerente-Geral de Medicamentos e Produtos Biológicos, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 130, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno
aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018,
resolve:

Art. 1º Publicar o cancelamento de registro a pedido dos medicamentos
similares, genéricos e novos, sob o nº de expedientes constantes do anexo desta
Resolução, nos termos do art. 51 da Lei nº. 9.784 de 1999.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO MENDES LIMA SANTOS

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em suplemento à presente edição.

RESOLUÇÃO-RE Nº 1.937, DE 18 DE JULHO DE 2019(*)

O Gerente-Geral de Medicamentos e Produtos Biológicos, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 130, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno
aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018,
resolve:

Art. 1º Prorrogar por até 20 dias do prazo original, no caso de petições
prioritárias, e por até 60 dias do prazo original no caso de petições ordinárias, nos termos
do § 5º do art. 17-A da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, o(s) prazo(s) para
publicação de decisão referente às petições de pós-registro listadas no ANEXO:

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO MENDES LIMA SANTOS

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em suplemento à presente edição.

RESOLUÇÃO-RE Nº 1.938, DE 18 DE JULHO DE 2019(*)

O Gerente-Geral de Medicamentos e Produtos Biológicos, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 130, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno
aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018,
e tendo em vista o disposto no art. 229-C da Lei n° 9.279, de 14 de maio de 1996, e na
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 168, de 8 de agosto de 2017, resolve:

Art. 1º Tornar insubsistente a Resolução - RE nº 1.711, de 27 de junho de 2019,
única e exclusivamente quanto aos atos administrativos de conceder anuência ao pedido
de patente BR 112014018355-4, publicado no Diário Oficial da União nº 124, de 1º de julho
de 2019, Seção 1, pág. 196 e em Suplemento, pág. 4, conforme anexo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO MENDES LIMA SANTOS

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em suplemento à presente edição.
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